ATA DA TRIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO, ESTADO DE SÃO PAULO

Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano dois mil e quatro, reuniu-se, excepcionalmente, às catorze horas, nas dependências da Câmara Municipal de Bebedouro, a Comissão de Justiça e Redação, estando presentes os Vereadores Elisabete Sichieri Bezerra (Relatora), Celso Teixeira Romero (Presidente) e Walter de Oliveira Cávoli (Membro). Iniciados os trabalhos, foram apresentadas as seguintes proposituras em pauta: Moção nº 98/2004, de autoria do Vereador Celso Teixeira Romero, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exmo. Sr. João Paulo Cunha, bem como às lideranças partidárias daquela Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços visando à agilização dos tramites e à aprovação dos projetos apensados ao Projeto de Lei n° 5476/2001, de autoria do Deputado Marcelo Teixeira, que propõe mudanças na Lei Geral de Telecomunicações e já foi aprovado pela Comissão de Defesa do Consumidor, objetivando, assim, a tão sonhada suspensão da assinatura básica nas contas de telefonia fixa; Moção nº 99/2004, de autoria do Vereador Celso Teixeira Romero, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Presidente da República, Excelentíssimo Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, da MOÇÃO DE REPÚDIO desta Casa de Leis contra algumas posturas e decisões políticas adotadas pelo Governo Federal, especialmente aquelas que dizem respeito ao controle da imprensa através da criação do Conselho Federal de Jornalismo (CFJ) e, também, da produção de cinema e teatro, através do Projeto da Agência Nacional do Cinema e Audiovisual (Ancinav), que, além de serem inconstitucionais, ferem o princípio da livre expressão, além da decisão tomada pela Medida Provisória 207, que confere status de “ministro” ao Presidente do Banco Central num momento inoportuno, visto que, juntamente com o diretor de Política Monetária do Banco Central, vinha sendo investigado por suspeita de sonegação, omissão fiscal e evasão de divisas, fatos preocupantes, visto que tais posturas políticas não se apresentam em consonância com àquelas demonstradas quando atuavam na oposição, criando-se uma sensação de frustração junto à população, que, de um modo geral, elegeu o novo governo na esperança de mudanças que julgam necessárias; Moção nº 100/2004, de autoria do Vereador João Batista Bianchini, solicitando à Mesa que seja dada ciência da MOÇÃO DE APELO ao Ministro da Justiça, Exmo. Sr. Márcio Thomaz Bastos, para que envide esforços para que, urgentemente, a estrutura e a logística da Delegacia de Polícia Federal em  Ribeirão Preto recebam as melhorias necessárias, passando pelo quadro de funcionários e os equipamentos, visando que, no próximo ano, atenda a contento à necessidade de renovação dos portes de armas dos guardas civis municipais, tanto de nossa cidade quanto da região, bem como de outros serviços prestados por essa conceituada instituição. Solicita, ainda, que seja enviada cópia desta moção ao Exmo. Deputado Federal Sr. Vadão Gomes, e ao Exmo. Senador Sr. Romeu Tuma, para devida apreciação. Após a análise das moções em pauta, a Comissão decidiu pela legalidade de todas elas.
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